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RESUMO 

 

Este resumo trata do Projeto de Pesquisa (BIC/UFJF) sobre Tributação Brasileira diante 

da nova realidade econômica e digital, desenvolvido na Faculdade de Direito da Universidade 

Federal de Juiz de Fora sob orientação da Professora Elizabete Rosa de Mello, com a finalidade 

de publicação. O trabalho analisou a tributação brasileira diante da nova realidade econômica e 

tecnológica desencadeada pela Revolução 4.0 e pela pandemia da COVID-19, possuindo como 

objetivo principal perquirir os impactos das inovações tecnológicas no Direito Tributário. Para 

isso, adotou-se o referencial teórico do pós-positivismo e foi empregada a metodologia crítico-

dialética. 

Ao longo da pesquisa foi abordado o conceito de Sistema Tributário Nacional, 

perspassando pelas normas constitucionais e infraconstitucionais, as espécies tributárias 

existentes, as atuais propostas de Emendas Constitucionais sobre a Reforma Tributária e com 

elas se relacionam com as inovações resultantes, principalmente, no que se refere a Quarta 

Revolução Industrial.  

Foi verificado como a legislação brasileira vigente e a jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, STF e STJ, buscam definir determinadas inovações tecnológicas e estabelecer 
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critérios de tributação aplicáveis. Isso abrangeu mecanismos como a Internet das Coisas, NFTs, 

serviços de streamin, programas de software, e-readers e e-books, bem como a compra e venda 

de criptomoedas.  

Os resultados da pesquisa demonstraram que a dicussão dos impactos da tecnologia e 

sua implementação no Brasil para melhorar a qualidade de vida da população, os serviços 

públicos disponibilizados, a fiscalização e a arrecadação tributária ainda é incipiente e, em 

alguns casos, como o metaverso e a inteligência artificial, inexistente. Isso se corrobora na atual 

proposta de reforma do Sistema Tributários Brasileiro, que apesar de ser importante e 

necessária, precisa ser ajustada para incorporar as inovações tecnológicas emergentes e já 

existentes.  

Desse modo, foram elaboradas algumas propostas no artigo que delineiam caminhos 

que o Direito Tributário pode seguir para se adequar à nova era ditial. Foi elencado o 

aprimoramento do tratamento tributário para startups de IoT, a implementação do sistema 

blockchain na fiscalização e arrecadação de tributos, a utilização de drones para a gestão 

territorial nos Municípios e o uso da inteligência artificial, tanto pelo Fisco quanto pelos 

Tribunais de Justiça. São medidas que constituem passos concretos em direção a uma tributação 

mais eficiente e justa, para mitigar as desigualdades sociais e regionais do Brasil, bem como 

alinhar o país com so Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS) 

para promover o avanço sustentável nos setores social, tecnológico, econômico e emabiental 

até o ano de 2030. 
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